
 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10797/2026 

 

OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES E CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO, EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA DE SAÚDE. 

 

LICITAÇÃO: AMPLA PARTICIPAÇÃO E  RESERVA DE COTA PARA ME/EPP 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 175.015,24 (CENTO E SETENTA E CINCO MIL E QUINZE REAIS E 

VINTE E QUATRO CENTAVOS)  

 

 Data do início do prazo para envio de propostas: 16/10/2026, às 09h00min  

 Data de recebimento das propostas até: 03/11/2026, às 09h00min  

 Data da abertura da sessão e análise das propostas: 03/11/2026, às 9h01min  

 

Torna-se público que o Município de Jandira, por meio da Diretoria de Compras e Licitações, sediada Rua 

Elton Silva, 1000, Centro - CEP. 06600-025 - Jandira - SP, telefone (11) 4619-8200, e-

mail: licitacoes@jandira.sp.gov.br, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES E CONSULTÓRIO 

ODONTOLÓGICO, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE SAÚDE, conforme ANEXO I que integra este 

Edital, observadas as especificações e quantidades ali estabelecidas 

 

LOTE 1 – CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPLETO (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 5 UNIDADES Consultório Odontológico Completo (Opção 03) R$ 32.391,67 R$ 161.958,35 

VALOR TOTAL DO LOTE  01 R$ 161.958,35 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

LOTE 2 – LAVADORA ULTRASSÔNICA (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

2 2 UNIDADES 

Lavadora Ultrassônica de até 15 Litros 

Capacidade da Cuba: capacidade útil de no mínimo 8 litros 

e no máximo 15 litros, projetada para a submersão 

completa. 

 

R$ 6.086,11 

R$ 12.172,22 

VALOR TOTAL DO LOTE  02 R$ 12.172,22 

  

LOTE 3 – MESA AUXILIAR (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 1 UNIDADES 

Mesa Auxiliar - Confeccionada integralmente em aço 

inoxidável de alta resistência à corrosão. Dimensões de 

trabalho compatibilizadas em 40x60x80cm. Estrutura 

dotada de tampo superior liso com cantos arredondados 

e prateleira inferior. Base montada sobre 04 rodízios 

giratórios, sendo no mínimo 02 dotados de sistema de 

freio/travamento. 

R$ 643,80 

R$ 643,80 

VALOR TOTAL DO LOTE 3 R$ 643,80 

 

LOTE 4 – CAIXA PARA DESINFECÇÃO DE LIMAS ENDODONTICAS (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

4 3 UNIDADES 

Caixa para Desinfecção de Limas Endodônticas 
Estojo organizador confeccionado integralmente em 

alumínio anodizado ou aço inoxidável, altamente 
resistente a ciclos repetidos de esterilização em 

autoclave (até 134°C) e a produtos químicos. Suporte 
interno perfurado com capacidade exata para a 

organização e desinfecção de até 10 limas endodônticas. 
Dotada de tampa com encaixe firme para garantir a 

biossegurança e o armazenamento seguro dos 
instrumentais. 

R$ 80,29 

R$ 240,87 

VALOR TOTAL DO LOTE 4 R$ 240,87 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO TOTAL: R$ 175.015,24 (CENTO E SETENTA E CINCO MIL E QUINZE REAIS E VINTE E 

QUATRO CENTAVOS.) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br.   

 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.4 Não poderão disputar esta licitação: 
 

2.4.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2 Autor do termo de referência, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

 

2.4.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

 

2.4.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.4.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

2.4.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

 

2.4.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.4.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.4.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

2.4.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

2.5 O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.8 O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 



 

 

 

 

 

 

 

2.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.10 A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

2.11 Fica vedada a participação de empresas sob a forma de consórcio, tendo em vista a natureza 

comum dos bens licitados, a ampla competitividade do mercado e a ausência de complexidade 

técnica ou financeira excepcional que justifique o agrupamento de fornecedores, conforme 

indicado n termo de referência. 

 

3 DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

 

3.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 

menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 

propostas”.  

 

3.1.1 O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta” 

3.1.2 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 

no Sistema.  

 

4.1.3      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitações. 

 

3.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

3.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

 

3.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante.  



 

 

 

 

 

 

 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 

recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir 

do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.  

 

3.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

3.11 Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 

responsabilidade. 

 

3.12 Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.12.1 O LICITANTE NÃO PODERÁ EM HIPÓTESE NENHUMA SE IDENTIFICAR NA FICHA TÉCNICA DA 

PLATAFORMA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.    

 

3.12.2 Solicitaremos o encaminhamento da PROPOSTA READEQUADA, OBSERVANDO QUE, NESTA 

ETAPA, O DOCUMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO SEM QUALQUER IDENTIFICAÇÃO DE MARCA, OU 



 

 

 

 

 

 

 

FABRICANTE DOS PRODUTOS OFERTADOS, em conformidade com as regras do certame. As informações 

relativas às marcas e demais especificações serão solicitadas em momento oportuno, por meio de campo 

próprio disponibilizado no sistema. 

3.13 Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 

serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 

através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

 

4 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

4.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

 

4.3 Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 

proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

 

4.3.1 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE (NA FASE DA PROPOSTA 

INICIAL). 

 

4.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

4.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

4.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

4.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

 

4.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 



 

 

 

 

 

 

 

O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR TOTAL DE CADA LOTE. 

 

4.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

4.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

4.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

no mínimo:  

LOTE PARTICIPAÇÃO  VALOR ESTIMADO DO LOTE INTERVALO MÍNIMO 
01 AMPLA PARTICIPAÇÃO R$ 161.958,35 R$ 50,00 
02 COTA EXCLUSIVA R$ 12.172,20 R$ 10,00 
03 COTA EXCLUSIVA R$ 643,80 R$ 10,00 
04 COTA EXCLUSIVA R$ 240,87 R$ 10,00 

 

4.10 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA “ABERTO”. 

 

4.11 No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

 

4.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

4.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

4.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

4.11.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

  

4.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



 

 

 

 

 

 

 

 

4.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

4.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 

(três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

4.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.16 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

5.17.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.17.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 



 

 

 

 

 

 

 

5.17.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

 

5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

5.17.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

5.18.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

5.17.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

5.17.6.2 empresas brasileiras; 

 

5.17.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.17.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

4.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 



 

 

 

 

 

 

 

 

4.18 Será desclassificada a proposta que:  

 

5.19.1 contiver vícios insanáveis; 
 
5.19.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
5.19.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.19.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.19.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
 

4.19 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

5.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

5.20.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.20.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.21  rros no preenc imento da p ani  a n o constit em motivo para a desc assi ica  o da proposta    

p ani  a poder   ser a  stada pe o  ornecedor  no pra o indicado pe o sistema  desde   e n o  a a 

majoração do preço. 

5.21.1 o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.21.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

5.21.3 Após a etapa de Disputa - Lances e Desempate, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, redefina os valores dos itens para cada lote por meio 

do botão "Redefinir valores dos itens" e anexe a Proposta de preços reajustada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada (PROPOSTA READEQUADA SEM IDENTIFICAÇÃO DE 

MARCA/LABORATÓRIO/EMPRESA), em campo próprio do Sistema. 

 

5.21.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, a Administração Pública deverá 

realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de 



 

 

 

 

 

 

 

Pequeno Porte – ME/EPP nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), observadas as disposições da legislação aplicável. 

5.23. Nas licitações destinadas à aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo 

para o conjunto ou complexo do objeto, deverá ser reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do objeto para contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, nos termos do 

art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

6.1.1 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.1.1.1 O pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente habilitado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

vincule os documentos de habilitação, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

6.1.1.2 O Pregoeiro também solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que, no 

prazo de 02 (duas) horas, anexe a PROPOSTA FINAL, mediante acionamento manual da funcionalidade 

correspondente no sistema. Após a liberação da funcionalidade, o documento deverá ser anexado por 

meio do botão “Anexar Documento de Proposta Final”, contendo todas as informações necessárias à 

perfeita identificação da proposta, inclusive a identificação do licitante, uma vez que, nesta fase do 

certame, a identificação da empresa será permitida. 

6.1.1.3 O ARQUIVO DA PROPOSTA FINAL, deverá ser anexado juntamente com o solicitado no item 8.3 

do termo de referencia. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

6.1.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 

123/06. 

 

6.1.3 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado 

para fins de habilitação. 

 

 

 

6.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

6.2.1 Requerimento de Empresário (ou Requerimento de Empresário Individual), no caso de empresário 

individual: Documento que comprova o registro do empresário individual na Junta Comercial. 

 

6.2.2 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI): Documento que comprova a 

formalização e enquadramento do MEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

 

6.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social (ou Alterações Contratuais consolidadas), 

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais: Documento que 

estabelece a constituição da sociedade empresarial e define sua estrutura e sócios. 

 

6.2.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 

 

6.2.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

6.2.5 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

6.3 REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

 

6.3.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

 



 

 

 

 

 

 

 

6.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 

6.3.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento de 

Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e 

Seguridade Social, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, referente a Tributos Federais 

(inclusive as contribuições sociais) e Dívida Ativada União - expedida pelo Ministério da Fazenda - 

Procuradoria Geral da Fazenda - Receita Federal do Brasil (PORTARIA CONJUNTA RFB / PGFN Nº 1751, DE 

02 DE OUTUBRO DE 2014). 

 

6.3.4 Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 

documento equivalente previsto em lei. 

 

6.3.5 Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

 

6.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 

CNDT, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).  

 

6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 

prazo de validade em vigor na data de entrega dos envelopes, ou emitida em até 90 (noventa) dias 

anteriores à data da entrega dos envelopes, caso não possua prazo de validade indicado. 

 

6.4.2 Prova de Capital Social integralizado ou património líquido de 10% (dez por cento), para o lote 

ofertado. 

 

6.4.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinado 

pelo  Contabilista Legalmente habilitado, que pode ser tanto o Contador Responsável ou o  Técnico em 

Contabilidade, nos moldes da lei, comprovado através de publicação ou cópia do Livro Diário, inclusive 

Termo de Abertura e Encerramento, onde conste o n.º de páginas, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o 

objeto licitado vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

 

 

 

 

 

por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas, 

comprovado através do cálculo dos índices contábeis. 

6.4.3.1 As empresas que não encerraram o seu primeiro exercício social deverão apresentar o balancete 

do mês imediatamente anterior à data da instauração da licitação, com a obediência dos aspectos legais e 

formais de sua elaboração, devidamente assinado por contabilista responsável. 

 

 
6.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA. 
 
6.5.1 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da 
Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal, conforme anexo V, do edital. 
 
6.5.2 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal 

nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi 

adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 

caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, conforme anexo V, do edital. 

 

6.5.3 Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 

que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, e não tem, tampouco, qualquer trabalho de menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos de idade, 

conforme modelo anexo VI, do edital. 

 
6.5.4 Declaração DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO elaborada em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal da licitante, assegurando : 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital. 

c)  atende a todos os requisitos de habilitação, do item 3.2; 

d) inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação; 

Conforme modelo no Anexo VII do edital. 

6.5.5 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 



 

 

 

 

 

 

 

Conforme modelo no Anexo VIII do edital. 

6.5.6 Declaração de que no ano-calendário da realização desta licitação, ainda não foi celebrado 

contrato com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a Receita Bruta Máxima 

admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP.  

Conforme modelo no Anexo IX) do edital. 

 

6.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.6.1. Em estrita conformidade com o art. 67 da Lei nº 14.133/2021, para fins de comprovação da 
capacidade técnica-operacional da empresa licitante, serão exigidos os seguintes critérios: 

6.6.1.1. Atestados de Capacidade Técnica: Apresentação de 01 (um) ou mais atestados emitidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprovem a aptidão para o fornecimento de 
equipamentos de natureza similar ao objeto desta licitação. 

6.6.1.2. Parcelas de Maior Relevância Técnica e Valor Significativo: Conforme permissivo legal e com o 
objetivo de garantir a segurança na execução do contrato sem restringir a competitividade, o(s) 
atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) comprovar o fornecimento mínimo de 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos previstos para os itens de maior complexidade e valor do certame, conforme 
discriminado a seguir: 

6.6.1.2.1. Consultório Odontológico Completo (Item 01): comprovação mínima de fornecimento de 02 
(duas) unidades. 

6.6.1.2.2. Lavadora Ultrassônica (Item 02): comprovação mínima de fornecimento de 01 (uma) unidade. 

6.6.1.3. Formalidades: Os atestados deverão estar em papel timbrado, com a devida identificação e 
assinatura do responsável pela emissão. 

6.6.1.4. Diligências: A Administração reserva-se o direito de realizar diligências para verificar a 
autenticidade dos atestados, inclusive solicitando cópias de contratos ou notas fiscais que comprovem o 
fornecimento, quando necessário à comprovação das informações apresentadas. Divergências ou 
falsidades sujeitarão a licitante às medidas e penalidades previstas em lei. 

6.6.2. Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE: Cópia da Autorização de Funcionamento de 
Empresa – AFE, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, em plena validade e 
compatível com o objeto da licitação, quando sua exigência for aplicável à atividade exercida pela 
licitante e aos produtos objeto da contratação. 



 

 

 

 

 

 

 

6.6.3. Licença Sanitária ou Alvará Sanitário: Licença Sanitária ou Alvará Sanitário de funcionamento da 
empresa licitante, em plena validade, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal 
competente, comprovando que o estabelecimento cumpre as exigências legais para o armazenamento e 
comercialização dos produtos, quando exigível para a atividade desenvolvida pela licitante. 

6.6.3.1. Será admitida a apresentação na forma de Certificado ou mediante cópia da publicação oficial no 
Diário Oficial. 

6.6.4. CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: Como condição prévia para a assinatura do 
instrumento contratual, a licitante vencedora deverá formalizar e comprovar a indicação do profissional 
técnico habilitado que responderá pelos serviços de instalação, montagem e treinamento operacional dos 
equipamentos que demandem tais serviços, especialmente o Consultório Odontológico Completo. 

6.6.4.1. Comprovação de Profissional Habilitado: Declaração formal emitida pela licitante indicando o(s) 
técnico(s) que executará(ão) os serviços de instalação, montagem e treinamento operacional, 
acompanhada de, ao menos, um dos seguintes documentos: 

a) cópia de certificado de treinamento, capacitação ou credenciamento técnico emitido pelo fabricante 
do equipamento ofertado, nominal ao profissional indicado, que comprove sua capacitação para realizar 
a instalação e a assistência técnica dos referidos equipamentos; ou 

b) certidão de registro e regularidade ativa do profissional técnico perante o conselho de classe 
competente, quando aplicável à atividade a ser desempenhada, tais como CREA – Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia ou CFT – Conselho Federal dos Técnicos Industriais, ou órgão equivalente. 

6.6.4.2. Do Vínculo Profissional: Para fins de atendimento ao item anterior, o vínculo do profissional com 
a empresa licitante poderá ser comprovado mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), contrato social, caso seja sócio, contrato de prestação de serviços vigente ou, ainda, declaração de 
anuência e compromisso de contratação futura assinada pelo profissional técnico, vinculada à 
adjudicação do objeto, sendo vedada a exigência de dedicação exclusiva ou vínculo empregatício 
específico durante a fase de julgamento e habilitação do certame. 

6.6.4.3. A não apresentação da documentação exigida no prazo estabelecido para a assinatura do 
contrato poderá ensejar a não formalização da contratação com a licitante vencedora, sem prejuízo da 
adoção das medidas administrativas cabíveis e da convocação dos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação e as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

6.6.5 PROPOSTA FINAL  

Juntamente com o arquivo da Proposta final deverá conter: 

6.6.5.1 O número do Registro, Notificação, Cadastro ou outra forma de regularização do produto junto à 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando aplicável, ou a citação de isenção de controle 



 

 

 

 

 

 

 

sanitário quando cabível. 

6.6.5.2 Catálogo Técnico: Com a descrição detalhada de todos os itens para conferência das 

especificações. 

 

7. DOS RECURSOS 
7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob 
pena de preclusão. 
 
7.1.1. O prazo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 (dez) minutos, podendo a 
licitante manifestá-la em dois momentos: 
I – após a aceitação/classificação da proposta; e 
II – após a habilitação e declaração do vencedor. 
 
7.1.2. A licitante poderá retirar, no sistema, a intenção de recurso manifestada, ficando registrada a 
desistência. 
 
7.1.3. Mantida a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais no prazo de 3 (três) 
dias úteis, conforme as disposições deste Edital. 
 
7.2. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Pregoeiro observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os 
quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
7.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
7.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o 
recurso à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
7.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
7.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 



 

 

 

 

 

 

 

8.1 Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade 

competente para que se proceda à devida homologação e consequente adjudicação do objeto ao licitante 

vencedor.  

 

9. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO E SUA UTILIZAÇÃO 

 

9.1 A licitante classificada nos termos da presente licitação será convocada para, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis contados da data de convocação a assinar o termo de contrato / ata, nos termos do art. 

90 da Lei nº 14.133/2021, anexo III do presente Edital. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por 

uma única vez, por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária durante seu 

transcurso e que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.9.2 Caso a licitante classificada não 

atenda o item anterior, nessa hipótese, o processo retornará ao pregoeiro, que convocará os licitantes e, 

em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seu 

ofertante, seguindo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, 

sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para assinar o Termo de Contrato. 

 

9.3 No prazo fixado na convocação específica caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes 

desta licitação, sujeitando-a as penalidades neste Edital e na legislação vigente. 

 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

 

10.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, exclusivamente 

para possibilitar a conclusão das obrigações relacionadas ao fornecimento, instalação, montagem, 

treinamento e demais obrigações contratuais. 

 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de referência e 

no anexo do contrato, bem como neste Edital, seus Anexos e Proposta apresentada, assim também como 

as obrigações elencadas nos termos do art. 92, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO 

12.1 O pagamento será efetuado pelo contratante até 30 (trinta) dias corridos do mês subsequente, 

mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

 



 

 

 

 

 

 

 

12.2 Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em partes, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

12.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

12.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

12.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.6 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco 

informado pelo licitante.  

 

12.7 Nos pagamentos em atraso serão acrescidos de juros de mora da caderneta de poupança, previstos nas Leis 

Federais números 9.494/97 e 11.960/99, pro rata tempore. 

 

13.  REAJUSTE DOS PREÇOS 

 

13.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato, 

considerando que o prazo de execução contratual de 12 (doze) Meses.  

 

13.2. Não será concedido reajuste de preços durante a vigência contratual, ressalvadas as hipóteses de 

revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

devidamente comprovadas as circunstâncias que ensejem sua aplicação. 

 

14.  DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 



 

 

 

 

 

 

 

14.1 As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no 

instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

15.1 As despesas decorrentes das futuras contratações, objeto desta Licitação, correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento vigente, na seguinte dotação: 

 

16.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

16.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

16.1.2.3. Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

 

16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

16.1.2.6. Não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para 

tanto, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

16.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

DESPES

A 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE 

SECRETARI

A 

VALOR 

1047 08 12 00 44 90 52 00 10 302 1003 2196 01 SAÚDE R$ 24.182,24 

3518 08.12.00 44 90 52 00 10 302 1003 2196 05 SAÚDE  R$ 150.833,00 

VALOR TOTAL R$ 175.015,24 



 

 

 

 

 

 

 

 
16.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
 
16.1.2.9. Fraudar a licitação; 
 
16.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
16.1.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
16.1.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
16.1.3.3.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
16.1.3.4.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
16.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

A) advertência;  

B) multa; 

C) impedimento de licitar e contratar e 

D) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 

14.133/2021. 

 

16.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 

como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 

respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da 

Lei 14.133/2021. 

 

16.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida. 



 

 

 

 

 

 

 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 

protocolar o pedido no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

17.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, 

via Sistema BBMNET. 

 

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 



 

 

 

 

 

 

 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

18.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados 

no Portal: https://bbmnet.com.br/licitante/ 

18.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 

obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e 

chat disponíveis no Portal: https://bbmnet.com.br/licitante/ 

 

18.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

18.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: https://portal.jandira.sp.gov.br/licitacoes 

 

 

 

18.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Formulário de Proposta Comercial; 

Anexo III – Minuta de Contrato Administrativo; 

Anexo IV – Termo de ciência e notificação; 

Anexo V – Modelo de declaração de ME – EPP ou COOPERATIVA; 

Anexo VI – Modelo de Declaração - Vedação para Contratação de Menores; 

Anexo VII - Modelo de Declaração de PLENO Atendimento aos Requisitos de Habilitação;  

Anexo VIII – Modelo de Declaração das Propostas Econômicas;  

Anexo IX – Modelo de Declaração para fins de enquadramento EPP; 

 

Jandira, 15 de Outubro de 2026. 

 

 

José Francisco Depieri 

Secretario Municipal de Saúde 

 

 

 

 

https://bbmnet.com.br/licitante/
https://bbmnet.com.br/licitante/
https://portal.jandira.sp.gov.br/licitacoes


 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I (DO EDITAL) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Constitui objeto deste Termo de Referência aquisição de materiais permanentes e consultórios 

odontológicos, visando atender as atuais demandas de  Saúde Bucal do Município de Jandira.  

1.2. Os padrões de desempenho e qualidade dos bens pretendidos podem ser objetivamente definidos 

por meio de especificações usuais de mercado, mediante critérios objetivos de desempenho, qualidade, 

segurança, funcionalidade e compatibilidade, caracterizando-se, portanto, como bens comuns, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. Os descritivos técnicos e as especificações dos itens que compõem este Termo de Referência foram 

elaborados de forma compatível com a finalidade da contratação e, quando aplicável, com as 

características constantes da proposta aprovada junto ao Ministério da Saúde, de modo a assegurar a 

adequada aplicação do recurso federal e o atendimento à finalidade do repasse. 

1.4. As especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência não possuem finalidade de 

direcionamento de marca ou fabricante, sendo admitidos produtos de quaisquer fabricantes que 

comprovadamente atendam integralmente aos requisitos mínimos de desempenho, qualidade, segurança 

e funcionalidade aqui estabelecidos. 

Descrição completa e quantitativo: 

Item Item Equipamentos Qua

ntita

tivo  

01 Consultório Odontológico Completo (Opção 03) 

Comando da Cadeira (PEDAL): Sistema de elevação eletromecânico, com acionamento por 

pedal de comando multifuncional, joystick ou equivalente. O pedal deve permitir o 

acionamento sincronizado e automático dos movimentos básicos de elevação, inclinação, 

retorno automático à posição inicial e posições de trabalho programáveis, além do 

acionamento do refletor e controle progressivo de velocidade das peças de mão. 

Cadeira Odontológica: Estrutura metálica resistente, com tratamento anticorrosivo e 

acabamento de fácil higienização. Base estável, com capacidade mínima de 150 kg e 

sistema de proteção e segurança durante a movimentação. Estofamento anatômico, 

ergonômico, resistente, impermeável, lavável e adequado à desinfecção. Encosto de 

cabeça com regulagem de altura e inclinação. Braço de apoio para o paciente; 

Alimentação elétrica em 127V ou 220V, conforme a rede elétrica da unidade, com 

proteção elétrica adequada. 

Equipo / Módulo de Trabalho (POSSUI): Equipo odontológico acoplado à cadeira ou em 

unidade móvel tipo cart, com sistema de movimentação e posicionamento adequado ao 

atendimento. 
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Seringa Tríplice (POSSUI): Integrada ao equipo, dotada de bico giratório, removível e 

totalmente autoclavável, com acionamento para água, ar e spray. 

Kit AcadêmicoTerminais (POSSUI): Módulo equipado com, no mínimo, 01 (um) terminal 

com spray para alta rotação e 01 (um) terminal para micromotor pneumático (baixa 

rotação). 

Kit Acadêmico (POSSUI): Conjunto composto por: 

01 Peça de Alta Rotação: Com rolamentos cerâmicos ou tecnologia de desempenho 

equivalente, refrigeração por spray duplo ou triplo, sistema Push Button ou equivalente 

para fixação das brocas e rotação de 280.000 a 420.000 RPM. 

01 Micromotor: Pneumático, com encaixe tipo Borden ou compatível, sistema de 

adaptação Intra ou equivalente, com rotação de 5.000 a 20.000 RPM. 

01 Contra-ângulo: Transmissão 1:1, sistema Intra ou equivalente, com fixação segura das 

brocas e rotação de até 20.000 RPM. 

01 Peça Reta: Sistema Intra ou equivalente, com fixação segura das brocas e rotação de 

até 20.000 RPM. 

Unidade Auxiliar / Cuspidora (POSSUI): Unidade de água e cuba com movimentação ou 

posicionamento que permita a aproximação do auxiliar ao campo operatório. Cuba 

confeccionada em porcelana, cerâmica ou material equivalente de alta resistência, 

removível ou de fácil higienização, dotada de sistema de escoamento e retenção de 

resíduos sólidos. Sistema de sucção odontológica com, no mínimo, 01 (um) sugador de 

saliva e sistema compatível com bomba a vácuo, quando aplicável, com componentes de 

fácil acesso para limpeza e manutenção. Reservatório de água com capacidade adequada 

ao abastecimento das peças de mão e seringa tríplice. 

Refletor Odontológico (POSSUI): Sistema de iluminação em LED, com intensidade luminosa 

regulável, capaz de atingir, no mínimo, 20.000 Lux, proporcionando iluminação uniforme e 

adequada ao campo operatório. Cabeçote articulável, permitindo ajuste de 

posicionamento, com proteção frontal e componentes de fácil limpeza e desinfecção. 

Mocho Odontológico / Cadeira do Profissional (POSSUI): Cadeira ergonômica para o 

cirurgião-dentista, montada sobre base estável de 05 (cinco) rodízios de alta resistência e 

deslizamento suave. Cadeira ergonômica para cirurgião-dentista, com base estável, 

rodízios resistentes, assento e encosto anatômicos, revestimento impermeável, lavável e 

de fácil higienização. Deverá possuir regulagem de altura do assento e ajuste ou apoio 

adequado do encosto, proporcionando conforto durante os procedimentos. 

Documentação e Garantia: Os equipamentos deverão ser novos, sem uso, com garantia mínima de 

12 (doze) meses, acompanhados dos acessórios necessários ao funcionamento, manual de 

instruções em português e regularização perante a ANVISA e certificação do INMETRO, quando 

exigíveis pela legislação vigente. A licitante deverá apresentar catálogo ou ficha técnica oficial do 

fabricante que permita verificar as características ofertadas. 



 

 

 

 

 

 

 

02 Lavadora Ultrassônica de até 15 Litros 

Capacidade da Cuba: capacidade útil de no mínimo 8 litros e no máximo 15 litros, 

projetada para a submersão  completa. 

Materiais de Confecção: Cuba interna em aço inoxidável resistente à corrosão e aos 

produtos utilizados na limpeza odontológica. Gabinete externo em aço inoxidável ou em 

material resistente e de fácil higienização. Deverá acompanhar cesto interno perfurado 

em aço inoxidável ou material de resistência equivalente e tampa de proteção, 

transparente ou similar. 

Frequência do Ultrassom: Operação em frequência ultrassônica de no mínimo 40 kHz, 

adequada ao processo de cavitação e à remoção de resíduos dos instrumentais 

odontológicos. 

Painel de Comando e Controle de Tempo: Painel de controle digital ou eletrônico, com 

temporizador que permita programar e acompanhar o tempo de funcionamento.. 

Ciclo de Trabalho: Ciclo de trabalho automático, com inicialização e desligamento 

programados eletronicamente; 

Sistema de Aquecimento: Deverá ser equipado com sistema de aquecimento digital 

integrado, gerenciado pelo painel de comando, capaz de elevar e manter a temperatura 

do líquido para otimizar a ação de detergentes enzimáticos. 

Sistema de Drenagem: Deverá possuir sistema de escoamento integrado ou solução 

equivalente (descarga para líquidos por meio de dreno/registro), permitindo o 

esvaziamento seguro e higiênico da cuba após o uso. 

Alimentação Elétrica: Conforme especificação da rede local (127V, 220V ou bivolt 

automático). 

Certificações: O equipamento deverá possuir registro ou cadastro ativo e regular junto à 

ANVISA, quando exigível, conforme a legislação sanitária vigente. 

02                   

03 Mesa Auxiliar - Confeccionada integralmente em aço inoxidável de alta resistência à 

corrosão. Dimensões de trabalho compatibilizadas em 40x60x80cm. Estrutura dotada de 

tampo superior liso com cantos arredondados e prateleira inferior. Base montada sobre 04 

rodízios giratórios, sendo no mínimo 02 dotados de sistema de freio/travamento. 

01 

04 Caixa para Desinfecção de Limas Endodônticas 

Estojo organizador confeccionado integralmente em alumínio anodizado ou aço 

inoxidável, altamente resistente a ciclos repetidos de esterilização em autoclave (até 

134°C) e a produtos químicos. Suporte interno perfurado com capacidade exata para a 

organização e desinfecção de até 10 limas endodônticas. Dotada de tampa com encaixe 

firme para garantir a biossegurança e o armazenamento seguro dos instrumentais. 

03 

 

1.6. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 



 

 

 

 

 

 

 

1.6.1. O objeto é classificado como bem comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

1.6.2. A adjudicação será realizada por item, considerando a possibilidade de fornecimento por diferentes 

empresas e visando ampliar a competitividade do certame, sem prejuízo da padronização técnica 

necessária à Administração. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Atenção Primária à Saúde compreende ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, 

prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde, constituindo 

importante porta de entrada do Sistema Único de Saúde – SUS. 

2.2. Nesse contexto, as ações de Saúde Bucal integram a assistência prestada pela rede municipal de 

saúde e desempenham papel fundamental na promoção da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico e 

tratamento das afecções odontológicas da população. 

2.3. A adequada prestação dos serviços de Saúde Bucal depende da existência de instalações, 

equipamentos, materiais permanentes e instrumentos compatíveis com as atividades desenvolvidas pelos 

profissionais da rede municipal. 

2.4. A presente contratação tem por finalidade proporcionar a estruturação, modernização e 

aparelhamento dos ambientes odontológicos do Município de Jandira, mediante a aquisição de 

equipamentos necessários ao adequado funcionamento dos consultórios. 

2.5. A aquisição dos Consultórios Odontológicos Completos justifica-se pela necessidade de disponibilizar 

estrutura adequada para a realização dos procedimentos odontológicos clínicos e demais atendimentos 

compatíveis com a atenção à saúde bucal. 

2.6. A aquisição das Lavadoras Ultrassônicas visa proporcionar maior segurança e eficiência ao 

processamento dos instrumentais odontológicos, mediante utilização de tecnologia de limpeza por 

cavitação, contribuindo para a remoção de sujidades e biofilme em áreas de difícil acesso e para a 

redução dos riscos relacionados à contaminação cruzada. 

2.7. As Mesas Auxiliares em aço inoxidável são necessárias para organização e apoio dos materiais e 

instrumentais utilizados durante os procedimentos odontológicos, proporcionando superfície de trabalho 

compatível com as rotinas de higienização e biossegurança. 

2.8. As Caixas para Desinfecção de Limas Endodônticas destinam-se à organização e ao adequado 

processamento das limas utilizadas nos procedimentos de Endodontia, contribuindo para a padronização 

das rotinas e para a segurança dos profissionais e pacientes. 

2.9. A contratação encontra-se vinculada ao fortalecimento e aparelhamento da rede municipal de Saúde 

Bucal, mediante utilização de recurso financeiro federal vinculado ao Ministério da Saúde, conforme 

Código nº 11399249000126001, observadas as condições e finalidades estabelecidas no respectivo 

instrumento de repasse. 



 

 

 

 

 

 

 

2.10. Caso os valores obtidos na pesquisa de preços superem o montante disponível no recurso federal, 

eventual diferença poderá ser suportada por recursos próprios do Município, desde que exista 

disponibilidade orçamentária e financeira e seja demonstrada a correspondente adequação 

orçamentária. 

2.11. Os equipamentos objeto desta contratação são essenciais à adequada prestação dos serviços de 

Saúde Bucal. Entretanto, por se tratar de aquisição de bens permanentes, a contratação não será 

caracterizada como prestação de serviço de natureza contínua. 

2.12. A necessidade de aquisição decorre, portanto, da necessidade de estruturação, reposição, 

modernização e aparelhamento da rede municipal, visando assegurar condições adequadas de trabalho 

às equipes e atendimento seguro e resolutivo aos usuários do SUS. 

2.13. A não disponibilização dos equipamentos poderá comprometer a capacidade operacional de 

determinados consultórios odontológicos, dificultando a realização de procedimentos e reduzindo a 

capacidade de atendimento da população. 

2.14. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, 

buscando assegurar a continuidade da assistência em Saúde Bucal, sem caracterizar a aquisição dos bens 

como serviço continuado. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (CICLO DE VIDA DO OBJETO) 

3.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados à estruturação 

e modernização dos ambientes odontológicos da rede municipal de saúde. 

3.2. A solução compreende: 

a) aquisição dos equipamentos e materiais permanentes; 

b) transporte e entrega nos locais indicados pela Administração; 

c) montagem e instalação dos equipamentos que necessitem de instalação; 

d) realização de testes funcionais; 

e) demonstração do funcionamento; 

f) treinamento operacional dos usuários, quando previsto neste Termo de Referência; 

g) prestação de assistência técnica durante o período de garantia; 

h) fornecimento de peças e componentes necessários à correção de defeitos abrangidos pela garantia; 

i) substituição de equipamentos que apresentem defeitos insanáveis ou que não atendam às 

especificações contratadas. 

3.3. A solução foi estruturada de modo a contemplar não apenas a entrega física dos bens, mas também 

as condições necessárias para que os equipamentos possam ser efetivamente incorporados à rotina dos 

serviços de Saúde Bucal. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os equipamentos deverão ser entregues nos locais, datas e horários indicados pela Secretaria 

Municipal de Saúde, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

4.2. Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, em perfeito 

estado de conservação e funcionamento e acompanhados dos acessórios necessários à sua utilização 

4.3. Os equipamentos deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes deste Termo 

de Referência e da proposta vencedora. 

4.4. Será admitido produto de qualquer marca ou fabricante, desde que comprovadamente atenda às 

especificações mínimas exigidas. 

4.5. A contratada deverá assegurar garantia técnica mínima de 12 (doze) meses, contados do 

recebimento definitivo do respectivo equipamento. 

4.6. A assistência técnica deverá ser prestada durante todo o período de garantia, sem custo adicional 

para a Administração, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.7. Não será exigida assistência técnica localizada em raio geográfico predeterminado. A contratada 

deverá, entretanto, disponibilizar assistência técnica apta a atender ao Município de Jandira dentro dos 

prazos estabelecidos, podendo o atendimento ocorrer presencialmente ou por meio de solução técnica 

adequada, conforme a natureza do defeito. 

4.8. Os produtos deverão possuir o selo de conformidade do INMETRO quando houver certificação 

compulsória aplicável ao respectivo produto, não sendo exigida certificação quando inexistir previsão 

legal ou regulamentar que a imponha. 

4.9. Os produtos sujeitos à regularização sanitária deverão atender às normas da ANVISA e demais 

normas sanitárias aplicáveis. 

4.10. A regularização perante a ANVISA será exigida somente quando legalmente aplicável ao produto, 

admitindo-se, conforme o caso, registro, notificação, cadastro, dispensa ou outro enquadramento 

sanitário previsto na legislação. 

 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Na execução do fornecimento deverão ser observadas, no que couber, práticas de sustentabilidade 

ambiental, especialmente: 

a) utilização preferencial de embalagens recicláveis, reutilizáveis ou de menor impacto ambiental; 

b) redução do uso desnecessário de materiais de embalagem; 

c) destinação ambientalmente adequada dos resíduos provenientes da embalagem e transporte; 

d) adoção de medidas destinadas a reduzir impactos ambientais decorrentes do transporte e da entrega 

dos produtos. 

4.1.2. As exigências de sustentabilidade deverão ser compatíveis com a natureza do objeto e não poderão 

restringir indevidamente a competitividade. 

 



 

 

 

 

 

 

 

4.2. Garantia da Contratação 

4.2.1. Não será exigida garantia de execução contratual prevista no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.2. A não exigência justifica-se pela natureza do objeto, consistente predominantemente no 

fornecimento de bens permanentes, com pagamento condicionado ao efetivo recebimento e aceite dos 

produtos pela Administração. 

4.2.3. A exigência de garantia contratual, neste caso, não se mostra proporcional ao risco da contratação, 

considerando-se, ainda, a existência de garantia técnica mínima de 12 (doze) meses para os 

equipamentos. 

 

4.3. REQUISITOS DE QUALIDADE E SEGURANÇA 

4.3.1. Os itens deverão observar rigorosamente os requisitos de qualidade, segurança e desempenho 

estabelecidos pela legislação aplicável. 

4.3.2. A contratada deverá: 

a) estar regularmente constituída e inscrita no CNPJ; 

b) manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame; 

c) entregar os equipamentos em embalagens originais, adequadamente protegidas e em perfeitas 

condições; 

d) fornecer produtos novos e de primeiro uso; 

e) fornecer manuais de operação e instalação, preferencialmente em língua portuguesa, quando 

disponibilizados pelo fabricante; 

f) fornecer nota fiscal contendo identificação suficiente do produto, inclusive marca, fabricante, modelo e 

demais informações necessárias à conferência; 

g) assegurar que os equipamentos sujeitos à regulamentação sanitária estejam devidamente 

regularizados perante a ANVISA, quando exigível; 

h) fornecer os certificados, registros, declarações ou documentos de regularização exigíveis para o 

produto, quando aplicável. 

 

4.4. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.4.1. Todos os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, de fabricação regular e em perfeito 

estado de conservação e funcionamento. 

4.4.2. A garantia técnica mínima será de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo do 

equipamento. 

4.4.3. A garantia deverá abranger defeitos de fabricação, vícios de qualidade e funcionamento, incluindo 

peças e mão de obra necessárias ao reparo, quando decorrentes de defeito coberto pela garantia. 

4.4.4. Constatado defeito abrangido pela garantia, a contratada será notificada pela Administração. 

 



 

 

 

 

 

 

 

4.4.5. A contratada deverá iniciar as providências para solução do problema em prazo compatível com a 

natureza do defeito, não podendo ultrapassar 05 (cinco) dias úteis para início do atendimento. 

4.4.6. Caso o reparo não seja concluído em prazo razoável ou o equipamento apresente defeito que 

inviabilize sua utilização, a Administração poderá exigir a substituição do equipamento por outro novo e 

de características equivalentes ou superiores, sem qualquer ônus adicional. 

4.4.7. A assistência técnica deverá ser prestada sem custo para a Administração quando o defeito estiver 

abrangido pela garantia. 

 

4.5. INSTALAÇÃO, MONTAGEM E TESTES 

4.5.1. Os equipamentos que necessitem de instalação ou montagem técnica, especialmente o Consultório 

Odontológico Completo, deverão ser entregues em condições de instalação e funcionamento. 

4.5.2. A contratada será responsável pela montagem, instalação, testes funcionais e demonstração de 

funcionamento dos equipamentos, quando aplicável. 

4.5.3. Os testes deverão contemplar, conforme a natureza do equipamento: 

a) funcionamento elétrico; 

b) conexões hidráulicas; 

c) pressão; 

d) sistema de vácuo/sucção; 

e) acionamentos; 

f) funcionamento do refletor; 

g) funcionamento das peças de mão; 

h) teste de todo o conjunto; 

i) funcionamento dos comandos e sistemas de segurança. 

4.5.4. As instalações deverão observar as orientações do fabricante e as condições existentes no local 

indicado pela Administração. 

4.5.5. A Administração deverá disponibilizar as condições estruturais existentes sob sua responsabilidade 

necessárias à instalação, tais como pontos elétricos, hidráulicos e de esgoto compatíveis, quando 

aplicáveis. 

 

4.6. SUBCONTRATAÇÃO  E PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

4.6.1. É vedada a cessão ou transferência do objeto contratual, total ou parcialmente, a terceiros. 

4.6.2. A eventual utilização de assistência técnica autorizada ou profissional especializado indicado pelo 

fabricante, quando necessária à execução da garantia ou à instalação, não será considerada cessão do 

contrato, desde que a contratada permaneça integralmente responsável perante a Administração. 

4.6.3. A contratada permanecerá integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive por atos de terceiros eventualmente utilizados para apoio técnico, não havendo 

qualquer vínculo entre esses terceiros e a Administração. 



 

 

 

 

 

 

 

4.6.4. Não será permitida a participação de empresas em consórcio, considerando que o objeto consiste na 

aquisição de bens comuns, sem complexidade que justifique a atuação conjunta de empresas, podendo ser 

fornecido por empresas individualmente habilitadas, conforme justificativa prevista no art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.7.1. Constituem obrigações da contratada: 

a) efetuar o fornecimento dos materiais e equipamentos em estrita observância às especificações deste 

Termo de Referência e da proposta vencedora; 

b) entregar os produtos novos, de primeiro uso e em perfeitas condições; 

c) fornecer nota fiscal correspondente aos produtos entregues; 

d) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, os produtos que apresentarem vícios, 

defeitos ou desconformidades; 

e) comunicar formalmente à Administração qualquer fato comprovadamente impeditivo do cumprimento 

do prazo de entrega; 

f) manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais encargos 

decorrentes da execução do objeto; 

h) responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e movimentação dos equipamentos até o local 

indicado pela Administração; 

i) responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do objeto; 

j) realizar a instalação, montagem e testes dos equipamentos que necessitem desses serviços; 

k) realizar demonstração funcional dos equipamentos; 

l) realizar treinamento operacional dos usuários, conforme previsto neste Termo de Referência; 

m) prestar assistência técnica durante o período de garantia; 

n) substituir os equipamentos que apresentem defeitos insanáveis ou que permaneçam em 

desconformidade com as especificações; 

o) fornecer os manuais e documentos técnicos necessários ao adequado uso dos equipamentos. 

4.8. TREINAMENTO OPERACIONAL 

4.8.1. A contratada deverá realizar treinamento operacional para os equipamentos que demandem 

orientação específica de utilização, especialmente o Consultório Odontológico Completo; 

4.8.2. O treinamento deverá abordar, no mínimo: 

a) operação dos equipamentos; 

b) utilização correta dos comandos; 

c) procedimentos de segurança; 

d) limpeza e cuidados de conservação; 

e) manutenção preventiva de responsabilidade do usuário; 



 

 

 

 

 

 

 

f) procedimentos básicos para identificação de falhas; 

g) recomendações do fabricante. 

 

4.8.3. O treinamento deverá ser previamente agendado com a Administração. 

4.8.4. A realização do treinamento deverá ser comprovada por lista de presença, termo, ata ou 

documento equivalente. 

4.9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.9.1. Constituem obrigações da contratante: 

a) indicar os locais e horários para entrega dos equipamentos; 

b) acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

c) conferir os produtos entregues; 

d) rejeitar produtos que estejam em desconformidade com o Termo de Referência; 

e) proporcionar as condições de acesso necessárias à entrega e instalação; 

f) comunicar formalmente à contratada as irregularidades constatadas; 

g) efetuar o pagamento devido após o recebimento definitivo e atesto da documentação fiscal; 

h) fornecer, quando de sua responsabilidade, as condições estruturais necessárias à instalação dos 

equipamentos; 

i) designar servidor ou comissão responsável pela fiscalização e recebimento do objeto. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Prazo de Entrega 

5.1.1. O fornecimento deverá ser realizado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, 

contados da emissão da Autorização de Fornecimento – AF, Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente. 

5.1.2. A Administração poderá emitir Autorização de Fornecimento de acordo com a necessidade de 

disponibilização dos equipamentos, desde que respeitados os quantitativos contratados e a vigência do 

instrumento. 

5.1.3. A entrega parcelada não implicará alteração dos preços unitários contratados. 

5.2. Local de Entrega 

5.2.1. Os produtos deverão ser entregues no: 

Almoxarifado da Saúde 

Rua Marques de Itu, nº 17 

Jardim Gabriela II – Jandira/SP. 

5.2.2. A Administração poderá determinar outro local de entrega dentro do Município de Jandira, 

mediante comunicação prévia à contratada. 

 



 

 

 

 

 

 

 

5.3. Conferência e Substituição 

5.3.1. Constatada divergência entre o produto entregue e as especificações contratadas, a Administração 

poderá rejeitar o produto. 

5.3.2. O produto recusado deverá ser substituído pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado da notificação, sem qualquer ônus para a Administração. 

5.3.3. A substituição não prejudicará a aplicação das penalidades cabíveis quando caracterizado 

inadimplemento contratual. 

5.4. Recebimento Provisório 

5.4.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência inicial dos 

quantitativos, embalagens e condições aparentes dos produtos. 

5.5. Recebimento Definitivo 

5.5.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento provisório, após verificação da conformidade dos produtos quanto à quantidade, qualidade, 

especificações técnicas e funcionamento, quando aplicável. 

5.5.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, defeitos de 

fabricação ou danos decorrentes da execução inadequada do objeto. 

5.5.3. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, produtos que não atendam às 

especificações estabelecidas. 

5.6. PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.6.1. O instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

exclusivamente para possibilitar a conclusão das obrigações relacionadas ao fornecimento, instalação, 

montagem, treinamento e demais obrigações contratuais. 

5.6.2. A vigência contratual não limitará o prazo de garantia técnica, que permanecerá válido pelo 

período de 12 (doze) meses contado do recebimento definitivo de cada equipamento. 

 

5.7. INSTALAÇÃO SOB DEMANDA 

5.7.1. Quando tecnicamente necessário, os equipamentos poderão ser recebidos inicialmente no 

Almoxarifado da Saúde para conferência e incorporação patrimonial. 

5.7.2. A instalação poderá ser realizada posteriormente, conforme a disponibilidade e preparação das 

salas destinadas à utilização dos equipamentos. 

5.7.3. Quando formalmente solicitada pela Administração, a contratada deverá realizar a instalação no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento da Ordem de Instalação. 

5.7.4. Caso seja necessário remanejamento do equipamento para outra unidade de saúde do Município 

durante a vigência contratual, a contratada deverá realizar, quando tecnicamente necessário e 



 

 

 

 

 

 

 

previamente solicitado pela Administração, a desinstalação e reinstalação, desde que não implique 

alteração estrutural extraordinária ou serviço não relacionado à instalação originalmente contratada. 

5.7.5. Os serviços previstos neste item deverão ser executados sem custo adicional para a Administração. 

5.7.6. A solicitação poderá ser realizada por meio de Ordem de Instalação encaminhada oficialmente à 

contratada, inclusive por correio eletrônico institucional. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. A Administração acompanhará e fiscalizará a execução contratual, registrando as ocorrências 

pertinentes e adotando as providências necessárias para o cumprimento das obrigações. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão formal da execução, o cronograma 

será ajustado conforme as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

 

6.4. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir essa formalidade, admitindo-se correio eletrônico institucional para comunicações 

operacionais. 

6.5. A Administração poderá convocar representante da contratada para adoção das providências 

necessárias ao cumprimento imediato das obrigações contratuais. 

6.6. Gestor do Contrato: Sr. José Francisco Depieri – Secretário Municipal de Saúde. 

6.7. Fiscal do Contrato: Julio Marcio Penna – Coordenador de Saúde Bucal 

6.8. A contratada deverá manter representante ou preposto apto a responder pelas questões 

relacionadas à execução contratual. 

6.9. A fiscalização não exime a contratada da responsabilidade integral pela execução do objeto. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Medição 

7.1.1. A medição corresponderá aos quantitativos efetivamente entregues, recebidos e aceitos pela 

Administração. 

7.1.2. Não haverá pagamento por produtos recusados ou não entregues. 

7.2. Pagamento 

7.2.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota 

Fiscal devidamente atestada, após o recebimento definitivo do objeto correspondente. 

7.2.2. O pagamento ficará condicionado à regularidade da documentação fiscal exigível e ao efetivo 

recebimento do objeto. 



 

 

 

 

 

 

 

7.2.3. Não haverá pagamento antecipado. 

7.2.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para 

pagamento será contado após a regularização da situação, conforme legislação aplicável. 

7.3. Conferência 

7.3.1. No ato da entrega, a Administração realizará a conferência dos quantitativos, especificações, 

marca, modelo, condições aparentes e documentação aplicável. 

7.3.2. Os equipamentos deverão corresponder rigorosamente às especificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta vencedora. 

7.3.3. Quando aplicável, serão conferidos os documentos de regularização sanitária, certificados de 

conformidade, manuais e demais documentos técnicos. 

7.3.4. O fornecedor será responsável pelo transporte, carga, descarga e movimentação dos equipamentos 

até o local indicado pela Administração. 

7.3.5. Não será admitida a entrega sem a correspondente Autorização de Fornecimento, Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente emitido pela Administração. 

 

8. SELEÇÃO E JULGAMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, 

adotando-se o critério de julgamento de Menor Preço por Item, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.2. A adoção do julgamento por item decorre da possibilidade de fornecimento independente dos 

equipamentos, ampliando a competitividade e permitindo a participação de empresas especializadas em 

diferentes segmentos do objeto. 

8.3. NA PROPOSTA DEVERÁ CONTER: 

 O número do Registro, Notificação, Cadastro ou outra forma de regularização do produto junto à 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando aplicável, ou a citação de isenção de 

controle sanitário quando cabível. 

 Catálogo Técnico: Com a descrição detalhada de todos os itens para conferência das 

especificações. 

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Em estrita conformidade com o art. 67 da Lei nº 14.133/2021, para fins de comprovação da capacidade 

técnica-operacional da empresa licitante, serão exigidos os seguintes critérios: 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

8.4.1. Atestados de Capacidade Técnica 

Apresentação de 01 (um) ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 

que comprovem a aptidão para o fornecimento de equipamentos de natureza similar ao objeto desta 

licitação. 

Parcelas de Maior Relevância Técnica e Valor Significativo: Conforme permissivo legal e com o objetivo 

de garantir a segurança na execução do contrato sem restringir a competitividade, o(s) atestado(s) 

apresentado(s) deverá(ão) comprovar o fornecimento mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos previstos para os itens de maior complexidade e valor do certame, conforme discriminado a 

seguir: 

Consultório Odontológico Completo (Item 01): Comprovação mínima de fornecimento de 02 (duas) 

unidades. 

Lavadora Ultrassônica (Item 02): Comprovação mínima de fornecimento de 01 (uma) unidade. 

Formalidades: Os atestados devem estar em papel timbrado, com a devida identificação e assinatura do 

responsável pela emissão. 

Diligências: A Administração reserva-se o direito de realizar diligências para verificar a autenticidade dos 

atestados, inclusive solicitando cópias de contratos ou notas fiscais que comprovem o fornecimento, 

quando necessário à comprovação das informações apresentadas. Divergências ou falsidades sujeitarão a 

licitante às medidas e penalidades previstas em lei. 

8.4.2. Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE 

Cópia da Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, emitida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, em plena validade e compatível com o objeto da licitação, quando sua exigência for 

aplicável à atividade exercida pela licitante e aos produtos objeto da contratação. 

8.4.3. Licença Sanitária ou Alvará Sanitário 

Licença Sanitária ou Alvará Sanitário de funcionamento da empresa licitante, em plena validade, expedido 

pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal competente, comprovando que o estabelecimento cumpre 

as exigências legais para o armazenamento e comercialização dos produtos, quando exigível para a 

atividade desenvolvida pela licitante. 

Será admitida a apresentação na forma de Certificado ou mediante cópia da publicação oficial no Diário 

Oficial. 

 

8.5. CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

8.5.1. Como condição prévia para a assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá 

formalizar e comprovar a indicação do profissional técnico habilitado que responderá pelos serviços de 

instalação, montagem e treinamento operacional dos equipamentos que demandem tais serviços, 

especialmente o Consultório Odontológico Completo; 



 

 

 

 

 

 

 

8.5.1.1. Comprovação de Profissional Habilitado: Declaração formal emitida pela licitante indicando o(s) 

técnico(s) que executará(ão) os serviços de instalação, montagem e treinamento operacional, 

acompanhada de, ao menos, um dos seguintes documentos: 

a) cópia de certificado de treinamento, capacitação ou credenciamento técnico emitido pelo fabricante 

do equipamento ofertado, nominal ao profissional indicado, que comprove sua capacitação para realizar 

a instalação e a assistência técnica dos referidos equipamentos; ou 

b) certidão de registro e regularidade ativa do profissional técnico perante o conselho de classe 

competente, quando aplicável à atividade a ser desempenhada, tais como CREA – Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia ou CFT – Conselho Federal dos Técnicos Industriais, ou órgão equivalente. 

8.5.2. Do Vínculo Profissional: Para fins de atendimento ao item anterior, o vínculo do profissional com a 

empresa licitante poderá ser comprovado mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS), contrato social, caso seja sócio, contrato de prestação de serviços vigente ou, ainda, declaração de 

anuência e compromisso de contratação futura assinada pelo profissional técnico, vinculada à 

adjudicação do objeto, sendo vedada a exigência de dedicação exclusiva ou vínculo empregatício 

específico durante a fase de julgamento e habilitação do certame. 

8.5.3. A não apresentação da documentação exigida no prazo estabelecido para a assinatura do contrato 

poderá ensejar a não formalização da contratação com a licitante vencedora, sem prejuízo da adoção das 

medidas administrativas cabíveis e da convocação dos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação e as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.PREÇO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

O valor total estimado para a presente contratação será definido após a conclusão da pesquisa de preços, 

conforme o quadro detalhado abaixo: 

Item Item Equipamentos Quantidade Valor Unit.  Valor Total 

01 Consultório Odontológico 

Completo  

                                   

5 

R$ 32.391,67 R$ 161.958,35 

02 Lavadora Ultrassônica 2                       R$ 6.086,11 R$ 12.172,22 

03 Mesa Auxiliar  1 R$ 643,80 R$ 643,80 

04 Caixa de Desinfecção de Lima 3 R$ 80,29 R$ 240,87 

 

O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 175.015,24 (cento e setenta e cinco mil e 

quinze reais e vinte e quatro centavos. 

 

Em estrita observância ao Art. 23 da Lei nº 14.133/2021, o preço de referência foi obtido por meio de pesquisa de 

mercado ampla e criteriosa, utilizando-se como fonte primordial o Banco de Preços. 

Esta ferramenta permite o levantamento de valores praticados em contratações públicas similares, garantindo que 

o preço estimado reflita a realidade do mercado de equipamento/material odontológico. A utilização de preços 



 

 

 

 

 

 

 

públicos adjudicados em outros certames confere maior segurança jurídica e economicidade ao processo, 

mitigando o risco de sobrepreço e assegurando a seleção da proposta mais vantajosa para o erário de Jandira. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação serão custeadas de forma mista recursos federais (Código nº 

11399249000126001), enquanto o valor remanescente correrá à conta de recursos próprios do Município. A 

compatibilidade e adequação orçamentária serão comprovadas mediante nota de reserva emitida pela Secretaria 

Municipal de Finanças, anexada aos autos, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

José Francisco Depieri 

Secretario Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II (DO EDITAL) 
 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

PROCESSO Nº 10797/2026                                    PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2026 
LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSCR. ESTADUAL: CNPJ: 

DATA: VALIDADE DA PROPOSTA: PRAZO DE EXECUÇÃO: 

 

 

LOTE 1 – CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPLETO (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 5 UNIDADES Consultório Odontológico Completo (Opção 03)   

VALOR TOTAL DO LOTE  01 

  

 

LOTE 2 – LAVADORA ULTRASSÔNICA (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

2 2 UNIDADES 

Lavadora Ultrassônica de até 15 Litros 
Capacidade da Cuba: capacidade útil de no mínimo 8 litros 

e no máximo 15 litros, projetada para a submersão 
completa. 

 

 

 

VALOR TOTAL DO LOTE  02 

   

LOTE 3 – MESA AUXILIAR (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 1 UNIDADES 

Mesa Auxiliar - Confeccionada integralmente em aço 

inoxidável de alta resistência à corrosão. Dimensões de 

trabalho compatibilizadas em 40x60x80cm. Estrutura 

dotada de tampo superior liso com cantos arredondados 

e prateleira inferior. Base montada sobre 04 rodízios 

giratórios, sendo no mínimo 02 dotados de sistema de 

freio/travamento. 

 

 

VALOR TOTAL DO LOTE  03  

 



 

 

 

 

 

 

 

LOTE 4 – CAIXA PARA DESINFECÇÃO DE LIMAS ENDODÔNTICAS 
 (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

4 3 UNIDADES 

Caixa para Desinfecção de Limas Endodônticas 
Estojo organizador confeccionado integralmente em 

alumínio anodizado ou aço inoxidável, altamente 
resistente a ciclos repetidos de esterilização em 

autoclave (até 134°C) e a produtos químicos. Suporte 
interno perfurado com capacidade exata para a 

organização e desinfecção de até 10 limas endodônticas. 
Dotada de tampa com encaixe firme para garantir a 

biossegurança e o armazenamento seguro dos 
instrumentais. 

 

 

VALOR TOTAL DO LOTE 4 

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ () 

 

Validade da Proposta: 

Condições de Pagamento: 

Garantia (SE HOUVER) 

Declaro estar ciente e de acordo com as especificações contidas no anexo I e as normas do edital. 

 

(data) 

________________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III (DO EDITAL) 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 

São partes neste instrumento de Contrato Administrativo: 

 

I - CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ 

nº 46.522.991/0001-73, e com sede à Rua Elton Silva, nº 1000 - Jardim JMC, distrito e município de Jandira, Estado 

de São Paulo, neste ato representada aqui representado por seu SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, Sr. JOSÉ 

FRANCISCO DEPIERI,  portador da Cédula de Identidade com RG. sob o nº 42.811.198-1 e inscrita no CPF/MF. sob 

o nº 328.827.718-27, doravante designado CONTRATANTE e; 

 

II - CONTRATADA: ............................................  com inscrição no CNPJ/MF nº .................................... com 

sede a  ................................................................., neste ato tendo como seu representante legal, na 

condição de sócio administrador, o Sr. ........................................................, portador da cédula de 

identidade RG nº  .................................. SSP/SP e CPF/MF nº ............................, doravante designada 

CONTRATADA. 

 

As partes aqui nomeadas e qualificadas tem entre si, certo, justo, combinado e contratado o 
presente Contrato Administrativo de acordo o  objeto mencionado na Cláusula Primeira, tudo nos termos 
do procedimento de licitação sob a modalidade de Pregão Eletrônico sob N° 00/2026,  Processo 
Administrativo nº 10797/2026, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decreto Municipal nº 4.787/2024 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANETES E CONSULTÓRIO 

ODONTOLÓGICO, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE SAÚDE, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

LOTE 1 – CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPLETO (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 5 UNIDADES Consultório Odontológico Completo (Opção 03)   

VALOR TOTAL DO LOTE  01 

  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

LOTE 2 – LAVADORA ULTRASSÔNICA (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

2 2 UNIDADES 

Lavadora Ultrassônica de até 15 Litros 
Capacidade da Cuba: capacidade útil de no mínimo 8 litros 

e no máximo 15 litros, projetada para a submersão 
completa. 

 

 

 

VALOR TOTAL DO LOTE  02 

   

LOTE 3 – MESA AUXILIAR (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 1 UNIDADES 

Mesa Auxiliar - Confeccionada integralmente em aço 

inoxidável de alta resistência à corrosão. Dimensões de 

trabalho compatibilizadas em 40x60x80cm. Estrutura 

dotada de tampo superior liso com cantos arredondados 

e prateleira inferior. Base montada sobre 04 rodízios 

giratórios, sendo no mínimo 02 dotados de sistema de 

freio/travamento. 

 

 

VALOR TOTAL DO LOTE  03  

 

LOTE 4 – CAIXA PARA DESINFECÇÃO DE LIMAS ENDODÔNTICAS (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP) 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

4 3 UNIDADES 

Caixa para Desinfecção de Limas Endodônticas 
Estojo organizador confeccionado integralmente em 

alumínio anodizado ou aço inoxidável, altamente 
resistente a ciclos repetidos de esterilização em 

autoclave (até 134°C) e a produtos químicos. Suporte 
interno perfurado com capacidade exata para a 

organização e desinfecção de até 10 limas endodônticas. 
Dotada de tampa com encaixe firme para garantir a 

biossegurança e o armazenamento seguro dos 
instrumentais. 

 

 

VALOR TOTAL DO LOTE 4 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ () 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 
1.2.2 O Edital da Licitação; 
1.2.3 A Proposta do contratado; 



 

 

 

 

 

 

 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
exclusivamente para possibilitar a conclusão das obrigações relacionadas ao fornecimento, instalação, 
montagem, treinamento e demais obrigações contratuais. 

2.2 A vigência contratual não limitará o prazo de garantia técnica, que permanecerá válido pelo período 
de 12 (doze) meses, contado do recebimento definitivo de cada equipamento. 

2.3 Não será admitida a prorrogação da vigência contratual, por se tratar de contratação destinada à 
aquisição de materiais permanentes e consultórios odontológicos, cuja execução se caracteriza pelo 
fornecimento dos bens e pelo cumprimento das obrigações correlatas previstas no instrumento 
contratual, não se tratando de serviço contínuo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme indicado no termo de 

referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1  O valor total da contratação é de R$    (            ).    

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO, MEDIÇÃO E CONFERÊNCIA (art. 92, V e VI) 



 

 

 

 

 

 

 

6.1. PAGAMENTO 

6.1.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota 
Fiscal devidamente atestada, após o recebimento definitivo do objeto correspondente. 

6.1.2. O pagamento ficará condicionado à regularidade da documentação fiscal exigível e ao efetivo 
recebimento do objeto. 

6.1.3. Não haverá pagamento antecipado. 

6.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para 
pagamento será contado após a regularização da situação, conforme legislação aplicável. 

6.2. MEDIÇÃO 

6.2.1. A medição corresponderá aos quantitativos efetivamente entregues, recebidos e aceitos pela 
Administração. 

6.2.2. Não haverá pagamento por produtos recusados ou não entregues. 

6.3. CONFERÊNCIA 

6.3.1. No ato da entrega, a Administração realizará a conferência dos quantitativos, especificações, 
marca, modelo, condições aparentes e documentação aplicável. 

6.3.2. Os equipamentos deverão corresponder rigorosamente às especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta vencedora. 

6.3.3. Quando aplicável, serão conferidos os documentos de regularização sanitária, certificados de 
conformidade, manuais e demais documentos técnicos. 

6.3.4. O fornecedor será responsável pelo transporte, carga, descarga e movimentação dos equipamentos 
até o local indicado pela Administração. 

6.3.5. Não será admitida a entrega sem a correspondente Autorização de Fornecimento, Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente emitido pela Administração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato, 

considerando que o prazo de execução contratual de 12 (doze) Meses. 

 



 

 

 

 

 

 

 

7.2. Não será concedido reajuste de preços durante a vigência contratual, ressalvadas as hipóteses de 

revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

devidamente comprovadas as circunstâncias que ensejem sua aplicação. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município Procuradoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
8.1.10 Eventuais pedidos de repactuação de preços, assim como de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado, serão analisados e respondidos no prazo de 30 (trinta) 
dias úteis. 
 
8.1.11 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 30 dias úteis), 
contados a partir da ocorrência do fato gerador do desequilíbrio. 
 



 

 

 

 

 

 

 

8.1.12 Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
8.1.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.1.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
 
9.1.5 Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
 
9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.1.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 



 

 

 

 

 

 

 

9.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT;  
 
9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
9.1.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
 
9.1.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, documentos, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
9.1.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
9.1.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.1.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.1.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.1.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
 



 

 

 

 

 

 

 

9.1.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
 
9.1.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.1.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
9.1.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
10.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
10.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
10.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
10.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
10.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16


 

 

 

 

 

 

 

 
10.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
 
10.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f)  Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas a íneas “b”  “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
a íneas “e”  “ ”  “g” e “ ” do s bitem acima deste Contrato  bem como nas a íneas “b”  “c” e “d”    e 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


 

 

 

 

 

 

 

d) Multa: 
- Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso ou 
paralisação injustificada, até o limite de 05 (cinco) dias úteis, após o que será considerado infração 
contratual, dando margem à rescisão unilateral do contrato e aplicação cumulativamente da multa 
prevista na alínea seguinte; 
 
- Multa contratual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pela inexecução total ou 
parcial do contrato ou infração a qualquer das cláusulas contratuais. 
 
- Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de paralisação, 
interrupção, suspensão ou se caracterizado rescisão contratual unilateral antecipada a que der causa ou 
for motivada, injustificadamente, pela CONTRATADA, e que venha a caracterizar, tipificar ou evidenciar 
danos, prejuízos ou lesão à parte CONTRATANTE, em especial nas atividades e serviços públicos 
essenciais , inadiáveis ou ininterruptos. 
 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o contratante; 



 

 

 

 

 

 

 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

 

12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 



 

 

 

 

 

 

 

 

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

13.5.3 Indenizações e multas. 

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes das futuras contratações, objeto desta Licitação, correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento vigente, na seguinte dotação: 



 

 

 

 

 

 

 

 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada anualmente no ato da 

assinatura dos respectivos aditamentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante. 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 

 

DESPES

A 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE 

SECRETARIA VALOR 

1047 08 12 00 44 90 52 00 10 302 1003 2196 01 SAÚDE R$ 24.182,24 

3518 08.12.00 44 90 52 00 10 302 1003 2196 05 SAÚDE  R$ 150.833,00 

VALOR TOTAL R$ 175.015,24 



 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Jandira, Estado de São Paulo para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Jandira, ___ de _________ de 2026. 

 

 

CONTRATANTE: 

 

________________________________________ 

JOSE FRANCISCO DEPIERI (GESTOR) 

Secretário Municipal de Saúde 

CPF: 328.827.718-27 

secretario.saude@jandira.sp.gov.br 

jfdepieri@yahoo.com.br 

 

CONTRATADA: 

 

___________________________________ 

EMPRESA  

NOME 

CPF:  

email: 

Telefone:  

 

________________________________________ 

JULIO MARCIO PENNA  

Coordenador de Saúde Bucal 

CPF: 049.353.988.33  

contratos.saude@jandira.sp.gov.br 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

FERNANDA APARECIDA DOMINGAS 

CPF: 374.388.008-30 

licitacoes@jandira.sp.gov.br 

 

 

KELLY VITÓRIA CONCEIÇÃO DE SOUZA 

CPF: 475.498.998-86 

licitacoes@jandira.sp.gov.br 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:secretario.saude@jandira.sp.gov.br
mailto:contratos.saude@jandira.sp.gov.br
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ANEXO IV (DO EDITAL) 
LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA 

CONTRATADO:   

CONTRATO/ATA Nº (DE ORIGEM):     /2026 

OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES E CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO, EM 

ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a 
análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 
 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a 
partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TC SP – CadTC SP”  nos termos previstos no  rtigo 2º das Instr  ões nº 01/2024, conforme 
“Dec ara  o(ões) de  t a i a  o Cadastra ” anexa (s); 
 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais  couber. 
 

Jandira, .....de .............. de 2026. 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: HENRI HAJIME SATO 

Cargo: Prefeito 

CPF: 033.323.988-14 

 

Assinatura:    



 

 

 

 

 

 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME : 

Nome: JOSÉ FRANSCISCO DEPIERI. 

Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CPF: 328.827.718-27 

 

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: JOSÉ FRANSCISCO DEPIERI. 

Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CPF: 328.827.718-27 

 

Assinatura:    

 

Pela contratada:   

Empresa:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: JOSÉ FRANSCISCO DEPIERI. 

Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CPF: 328.827.718-27 

 

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: JOSÉ FRANSCISCO DEPIERI. 

Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CPF: 328.827.718-27 

 

Assinatura: __________________________________________________________________ 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

Nome: JOSÉ FRANSCISCO DEPIERI. 

Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CPF: 328.827.718-27 

 

Assinatura: __________________________________________________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: PELA LICITAÇÃO                                               

Nome: TAMARA FERREIRA DUARTE 

CPF: 377.686.348-02 

Cargo: Agente de Contratação (Pregoeira) 

 

Assinatura: ___________________________________________________________________ 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 

ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V (DO EDITAL) 

 

Modelo de declaração de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICRO EMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA. 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2026  

PROCESSO: 10797/2026 

 

Declaro sob as penas de Lei, sem prejuízos das sansões e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa _______________________________________________, CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço 

Completo) é micro empreendedor individual, micro empresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa nos termos do enquadramento previstos na Lei nº. 123/06 alterada pela Lei Complementar  

nº. 147/14, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, de exercer o direito de 

preferência como critério de desempate, bem como participar dos itens/lotes da cota 

reservada/exclusiva, no procedimento licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2026 , realizado no 

Município de Jandira. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e Lei Complementar nº.147/14. 

 

[Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP)] 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI (DO EDITAL) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL relativa à proibição do trabalho do menor 

(Lei nº 9.854/99) 

 

DECLARAÇÃO 

 

Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

(redação anterior à EC nº 20/1998) ou, nos termos da legislação vigente, na condição de aprendiz a partir 

de quatorze anos, observada a idade mínima atualmente prevista em lei. 

 

Declara, ainda, estar ciente de que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei, sujeitando-se às sanções cabíveis em caso de declaração falsa. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

(Local e data). 

  

 

____________________________________________ 

ASSINATURA  DE SÓCIO/PROPRIETÁRIO OU 

REPRESENTANTE LEGAL 

- CARIMBO DA EMPRESA - 

 

  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII (DO EDITAL) 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), 

interessado em participar do PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2026  - Processo n° 10797/2026: 

  

a) Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

  

b) Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital; 

  

c)  Atende a todos os requisitos de habilitação; 

  

d) Inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação; 

  

  

(Local e data). 

  

____________________________________________ 

ASSINATURA  DE SÓCIO/PROPRIETÁRIO OU 

REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DA EMPRESA - 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII (DO EDITAL) 

 

 

DECLARAÇÃO QUE AS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (Lei 

nº 14.133/2021 - Art. 63.§ 1º) 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2026  

PROCESSO: 10797/2026 

 

Eu, ____________________________________, portador da cédula de identidade com R.G. 

nº_____________________, e inscrito no C.P.F. sob nº ____________________________________, 

representante legal da empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________, localizada na ________________, DECLARA que as propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

________________,  ___ de ______________ de 2026. 

 

 

____________________________________________ 

ASSINATURA  DE SÓCIO/PROPRIETÁRIO OU 

REPRESENTANTE LEGAL 

- CARIMBO DA EMPRESA - 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX ( DO EDITAL) 

 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE ENQUADRAMENTO EPP (Lei nº 14.133/2021 - Art. 4.§ 2º) 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JANDIRA 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2026  

PROCESSO: 10797/2026 

 

Eu, ____________________________________, portador da cédula de identidade com R.G. 

nº_____________________, e inscrito no C.P.F. sob nº ____________________________________, 

representante legal da empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº 

________________, localizada na ________________, DECLARA que no ano-calendário da realização da 

licitação, ainda não foi celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

 

 

________________,  ___ de ______________ de 2026. 

 

 

____________________________________________ 

ASSINATURA DE SÓCIO/PROPRIETÁRIO OU 

REPRESENTANTE LEGAL 

- CARIMBO DA EMPRESA - 

 

 

 

 


